
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3037509 - SP 
(2025/0331731-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EMPRESVI ZELADORIA PATRIMONIAL LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO MARQUES E SILVA - SP314430
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.   HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS.  DESTAQUE  PARA
PAGAMENTO  DIRETO.  INEXISTÊNCIA  DE  CRÉDITO
DISPONÍVEL.  COMPENSAÇÃO  ADMINISTRATIVA
ANTERIOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a  despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  impede  o  seu
conhecimento, a teor da Súmula n. 211/STJ.
3. A mera alegação da matéria recursal nos embargos opostos na origem
não  resulta,  de  forma  automática,  em  cumprimento  do  requisito  do
prequestionamento do artigo 1.025 do CPC/2015.
4.  Segundo  a  pacífica  jurisprudência  do  STJ,  a  hipótese  do
prequestionamento ficto previsto no artigo 1.025 do CPC/2015 somente
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pode  ser  admitida  para  análise  quando  preenchidos  os  seguintes
requisitos: (i) a questão: deve ter sido arguida nas razões dos embargos
de declaração opostos na origem; e deve se tratar de matéria devolvida
ao Tribunal, não pode configurar indevida inovação recursal; (ii) a parte,
no recurso especial: deve alegar violação do artigo 1.022 do CPC/2015
sobre a questão, com a demonstração de sua pertinência com a matéria e
de sua relevância para o correto deslinde da causa; e deve requerer que
seja  considerada  prequestionada,  pela  aplicação  do  disposto  no  artigo
1.025 do CPC/2015. Precedentes. 
5.  O  acolhimento  da  tese  da  parte  agravante,  segundo  a  qual  a
compensação  administrativa  não  poderia  impedir  o  destaque  dos
honorários contratuais ou ainda haveria crédito disponível a justificar o
pagamento direto ao patrono, demandaria o reexame dos fatos e provas
constantes  nos  autos,  o  que  é  vedado no âmbito  do  recurso  especial.
Incide à hipótese a Súmula n. 7/STJ. 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AGRAVANTE : EMPRESVI ZELADORIA PATRIMONIAL LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO MARQUES E SILVA - SP314430
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS.  DESTAQUE  PARA
PAGAMENTO  DIRETO.  INEXISTÊNCIA  DE  CRÉDITO
DISPONÍVEL.  COMPENSAÇÃO  ADMINISTRATIVA
ANTERIOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a  despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  impede  o  seu
conhecimento, a teor da Súmula n. 211/STJ.
3. A mera alegação da matéria recursal nos embargos opostos na origem
não  resulta,  de  forma  automática,  em  cumprimento  do  requisito  do
prequestionamento do artigo 1.025 do CPC/2015.
4.  Segundo  a  pacífica  jurisprudência  do  STJ,  a  hipótese  do
prequestionamento ficto previsto no artigo 1.025 do CPC/2015 somente
pode  ser  admitida  para  análise  quando  preenchidos  os  seguintes
requisitos: (i) a questão: deve ter sido arguida nas razões dos embargos
de declaração opostos na origem; e deve se tratar de matéria devolvida
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ao Tribunal, não pode configurar indevida inovação recursal; (ii) a parte,
no recurso especial: deve alegar violação do artigo 1.022 do CPC/2015
sobre a questão, com a demonstração de sua pertinência com a matéria e
de sua relevância para o correto deslinde da causa; e deve requerer que
seja  considerada prequestionada,  pela  aplicação do disposto  no artigo
1.025 do CPC/2015. Precedentes. 
5.  O  acolhimento  da  tese  da  parte  agravante,  segundo  a  qual  a
compensação  administrativa  não  poderia  impedir  o  destaque  dos
honorários contratuais ou ainda haveria crédito disponível a justificar o
pagamento direto ao patrono, demandaria o reexame dos fatos e provas
constantes  nos  autos,  o  que é  vedado no âmbito  do recurso especial.
Incide à hipótese a Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O  SENHOR  MINISTRO  BENEDITO  GONÇALVES
(Relator):  Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  EMPRESVI
ZELADORIA PATRIMONIAL LTDA contra  decisão  assim  ementada
(fl. 2272):

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  DOS  DISPOSITIVOS  TIDOS  POR
VIOLADOS.  SÚMULA  211/STJ. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS.  DESTAQUE PARA PAGAMENTO DIRETO. ART.
22,  §4º,  DA  LEI  Nº  8.906/1994. INEXISTÊNCIA  DE  CRÉDITO
DISPONÍVEL.  COMPENSAÇÃO  ADMINISTRATIVA  ANTERIOR.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante sustenta, em síntese, que: (a) a controvérsia seria
exclusivamente de direito, não demandando reexame de fatos e provas;
(b)  teria  havido  efetivo  prequestionamento  dos  dispositivos  legais
apontados como violados, uma vez que a matéria teria sido suscitada nos
embargos de declaração, requerendo, por isso, a aplicação do art. 1.025
do CPC, relativo ao prequestionamento ficto; e (c) seria juridicamente
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possível  o  destaque  dos  honorários  advocatícios  contratuais,  mesmo
diante da compensação administrativa realizada pela União. 

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra
decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil  de 2015
(CPC/2015),  devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade
conforme  nele  previsto,  nos  termos  do  Enunciado  Administrativo  n.
3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado
da Súmula 211/STJ.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105
da Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por Corte
Estadual,  Regional  Federal  ou do Distrito  Federal  e  Territórios  sejam
autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, tal
como apresentada  no  apelo  nobre,  não  foi  decidida,  não  há  falar  em
abertura dessa via recursal.

No  caso,  a  Corte  de  origem  não  se  pronunciou  a  respeito  dos
artigos 369, 380 do CC; 170-A do CTN e 74, §12, II, da Lei  9.430/96,
não obstante terem sido opostos e julgados os embargos de declaração, o
que denota a falta de debate ou prequestionamento sobre a controvérsia
suscitada.
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Esclareça-se  que  a  mera  alegação  de  que  a  matéria  recursal  foi
arguida  nos  embargos  opostos  na  origem  não  resulta,  de  forma
automática,  em  cumprimento  do  requisito  do  prequestionamento  do
artigo  1.025  do  CPC/2015, se  não  presentes  todos  os  requisitos  de
admissão para sua análise. 

Segundo  a  pacífica  jurisprudência  do  STJ,  a  hipótese  do
prequestionamento ficto previsto no artigo 1.025 do CPC/2015 somente
pode  ser  admitida  para  análise  quando  preenchidos  os  seguintes
requisitos: (i) a questão: deve ter sido arguida nas razões dos embargos
de declaração opostos na origem; e deve se tratar de matéria devolvida
ao  Tribunal,  não  pode  configurar  indevida  inovação  recursal; (ii)  a
parte, no recurso especial: deve alegar violação do artigo 1.022 do
CPC/2015 sobre a questão, com a demonstração de sua pertinência com
a matéria e de sua relevância para o correto deslinde da causa; e deve
requerer que seja considerada prequestionada, pela aplicação do disposto
no artigo 1.025 do CPC/2015.

Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TEMPESTIVIDADE.  RECURSO.  COMPROVAÇÃO
POSTERIOR.  POSSIBILIDADE.  QUESTÃO  DE  ORDEM.  CORTE
ESPECIAL.  DECISÃO  RECONSIDERADA.  USUCAPIÃO.  BEM
IMÓVEL.  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
PREQUESTIONAMENTO.  FICTO.  SÚMULA  Nº  211/STJ.
INOVAÇÃO RECURSAL.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na sessão do dia
5/2/2025, quando  do  julgamento  do  AREsp  nº  2.638.376/MG e  da
Questão de Ordem que lhe seguiu, firmou entendimento segundo o qual
o art. 1.003, § 6º, do CPC, com as alterações promovidas pela Lei nº
14.939/2024, tem aplicação imediata.
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação dada pela Lei
nº  14.939/2024, o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local
no  ato  de  interposição  do  recurso,  e,  se  não  o  fizer,  o  tribunal
determinará a correção do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso
a informação já conste do processo eletrônico.
3. Na hipótese, a parte recorrente comprovou a suspensão do expediente
forense nos dias 12 e 13 de outubro de 2023.
Intempestividade afastada.
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4. A  ausência  de  discussão  pelo  tribunal  local  acerca  da  tese
ventilada no recurso especial acarreta a falta de prequestionamento,
a atrair a incidência da Súmula nº 211/STJ.
5. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em
recurso  especial,  exige  que  no  mesmo  recurso  seja  indicada  e
reconhecida a violação do art. 1.022 do CPC para que se possibilite
ao  Órgão  julgador  verificar  a  existência  do  vício  inquinado  ao
acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de
grau facultada pelo dispositivo de lei.
6. A  insurgência  alegada  somente  em  embargos  de  declaração
caracteriza indevida inovação recursal.
7.  Embargos  acolhidos  com  efeitos  infringentes  para  afastar  a
intempestividade  do  recurso  especial.  Agravo  conhecido  para  não
conhecer do recurso especial.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.599.793/MG, relator Ministro
Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  25/8/2025,
DJEN de 29/8/2025.)

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SALÁRIO-EDUCAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA
COM  INSCRIÇÃO  NO  CNPJ.  SUJEITO  PASSIVO  DA
CONTRIBUIÇÃO. CARÁTER EMPRESARIAL DAS ATIVIDADES.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REVISÃO
DO JUÍZO. SÚMULA  7/STJ. FACULTATIVIDADE DO REGISTRO
NA JUNTA COMERCIAL.  JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No caso, não há violação do art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o
órgão julgador, de forma clara, externou fundamentação adequada,
coerente e suficiente sobre as questões relevantes para a solução da
controvérsia. A aplicação do direito ao caso, ainda que por solução
jurídica  diversa  da  pretendida  por  um  dos  litigantes,  não  induz
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. A mera alegação da questão nos embargos opostos na origem não
resulta,  de  forma  automática,  em  cumprimento  do  requisito  do
prequestionamento do art. 1.025 do CPC/2015.
4. Segundo  a  pacífica  jurisprudência  do  STJ,  a  hipótese  do
prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015 somente
pode  ser  admitida  para  análise  quando  preenchidos  os  seguintes
requisitos:  -  (i)  a  questão:  deve  ter  sido  arguida  nas  razões  dos
embargos  de  declaração  opostos  na  origem;  e  deve  se  tratar  de
matéria  devolvida  ao  Tribunal,  não  pode  configurar  indevida
inovação  recursal;  (ii)  a  parte,  no  recurso  especial:  deve  alegar
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violação  do  art.  1.022  do  CPC/2015 sobre  a  questão,  com  a
demonstração de sua pertinência com a matéria e de sua relevância
para  o  correto  deslinde  da  causa;  e  deve  requerer  que  seja
considerada prequestionada, pela aplicação do disposto no art. 1.025
do CPC/2015.
5. O Tribunal Regional, informando que os impetrantes são produtores
rurais pessoas físicas com inscrição no CNPJ, dispôs expressamente que,
embora não possuam registro perante a Junta Comercial, os documentos
juntados aos autos demonstram presentes os elementos caracterizadores
de atividade empresarial, sendo-lhes exigível a contribuição ao salário-
educação.
6.  A  Corte  a  quo,  à  luz  do  conjunto  probatório  dos  autos,  firmou
premissas que fundamentam a conclusão alcançada quanto ao caráter de
empresa  das  atividades  desempenhadas  pelos  recorrentes,  para  assim
concluir  pelo  cabimento  da  contribuição  ao  salário-educação.  Essa
fundamentação,  além de  não ter  sido  especificamente  impugnada nas
razões do especial, remanescendo incólume o entendimento firmado, é
inviável de revisão, no âmbito do recurso especial, sem o reexame de
matéria  fático-probatória.  Incidem  à  espécie,  os  óbices  das  Súmulas
283/STF e 7/STJ.
7.  A  orientação  jurisprudencial  pacífica  do  STJ  é  no  sentido  que  o
produtor rural pessoa física inscrito no CNPJ enquadra-se no conceito de
empresa  para  efeito  de  incidência  da  contribuição  para  o  salário-
educação, sendo facultativo o seu registro na Junta Comercial. Citem-se:
AgInt  no  REsp  n.  2.122.933/SP, Rel.  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira  Turma,  DJe  20/6/2024;  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.
1.837.922/SP, Rel.  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJe
5/10/2023.
8. A  falta  de  prequestionamento  de  matéria  recursal  alegada,  a
despeito da oposição de embargos, impõe a aplicação do óbice da
Súmula 211/STJ.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.639.094/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN de 21/2/2025.)

Desse modo,  mantém-se o  não conhecimento do recurso especial
com fundamento na Súmula 211/STJ:

"Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a
quo."

Além disso, verifica-se que a pretensão recursal esbarra na Súmula
n. 7/STJ.
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Isso  porque  o  Tribunal  de  origem,  com base  no  conjunto  fático-
probatório  dos  autos,  concluiu  que  não  havia  crédito  disponível  para
levantamento  ou  expedição  de  precatório,  uma  vez  que  os  valores
reconhecidos já haviam sido integralmente utilizados em compensação
administrativa com débitos tributários da própria exequente.

Nesse ponto, destaca-se do acórdão recorrido (fls. 2172/2173):

"Na situação examinada, não se discute o êxito do patrono. Todavia, o
recebimento pleiteado revela-se inviável nos presentes autos,  devendo
ser  buscado  nas  vias  próprias,  junto  à  parte  autora,  beneficiada  pelo
resultado da ação. 
É inafastável a constatação de que, embora inicialmente deferido o
destaque  de  honorários  contratuais,  este  deferimento  foi  feito  de
maneira condicional e, de qualquer maneira, não havia mais crédito
a  ser  recebido  pela  autora/exequente, eis   que  este  já  havia  sido
utilizado para compensação na via administrativa, como demonstra
a  planilha  de  cálculos  apresentada  pela  Contadoria  Judicial  (Id
290361968). Não há que se falar, no caso dos autos, em expedição de
precatório ou levantamento de valores nos autos, o que é condição para o
destaque pretendido, nos termos acima expostos.
Cumpre ao patrono da apelante, portanto, promover a cobrança de seu
crédito  referente  aos  honorários  contratuais  diretamente  em  face  da
autora/exequente, utilizando-se de ação própria se necessário." (grifei)

Assim, o acolhimento da tese da parte agravante, segundo a qual a
compensação  administrativa  não  poderia  impedir  o  destaque  dos
honorários contratuais ou ainda haveria crédito disponível a justificar o
pagamento direto ao patrono, demandaria o reexame dos fatos e provas
constantes  nos  autos,  o  que é  vedado no âmbito  do recurso especial.
Incide à hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.037.509 / SP

Número Registro: 2025/0331731-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50175783520194036100 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESVI ZELADORIA PATRIMONIAL LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO MARQUES E SILVA - SP314430
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - EXTINÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO - COMPENSAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESVI ZELADORIA PATRIMONIAL LTDA 
ADVOGADO : ROGÉRIO MARQUES E SILVA - SP314430
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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